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Dilema da Retomada do Uso 
do DDT e a Comercialização 

de Cafés Certificados1 

 

A contemporânea produção intelectual, de natureza filosófica e/ou jurídica, em-

prega importante parte de seus esforços em estabelecer condutas comuns para dilemas 

morais. Normalmente, não existe solução satisfatória diante de alternativas de cunho mo-

ral, prevalecendo, em geral, aquelas que acarretem menores perdas e/ou danos, mas 

ainda assim distantes de desfechos minimamente aceitáveis. Partindo desse pressuposto, 

a retomada da utilização do diclorodifeniltricloroetano (DDT - o mais comum dos insetici-

das clorados e congêneres)2, após duas décadas de esforço visando seu banimento, con-

substancia-se em relevante dilema atual. 

Em 1970, a Suécia foi o primeiro país a proibir o uso do DDT e outros organoclorados 

em práticas de manejo sanitário3. Entretanto, foi somente em 2001 que a temática ganhou 

robustez necessária para se tornar um acordo internacional denominado Convenção de 

Estocolmo sobre poluentes orgânicos persistentes (POPs), que estabelece regulação nor-

mativa para o uso de inseticidas clorados. 

Dentre as considerações que conduziram a formulação da Convenção, uma delas 

reconhece que os POPs possuem propriedades tóxicas, resistem à degradação, são trans-

portados pelo ar, pela água e pelas espécies migratórias através das fronteiras internacio-

nais, e depositados distantes do local de sua liberação, onde se acumulam em ecossistemas 

terrestres e aquáticos. Ademais, destaca-se a necessidade de prevenir seus efeitos adver-

sos sobre biodiversidade enquanto defende o imperativo de se encontrar padrões fitossa-

nitários ambientalmente mais sustentáveis4.   

A Convenção prevê que seus membros produzam informações socioeconômicas que 

auxiliem a tomada de decisões, em aspectos como: a) viabilidade e eficácia das técnicas 

de controle que promovam a mitigação dos riscos intrínsecos; b) estabelecimento de even-

tuais opções ao emprego dos POPs; c) monitoramento de impactos socioambientais das 

medidas de controle adotadas; d) mensuração de resíduos; e e) acesso à informação.  
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Desde que ocorra contínua exposição ao poluente, os POPs se bioacumulam nos 

tecidos, uma vez que a concentração dos contaminantes se eleva mais rapidamente do 

que o organismo (inclusive dos humanos) é capaz de eliminar. Ademais, os POPs se bio-

magnificam, pois a concentração dos contaminantes eleva-se a cada nível da cadeia ali-

mentar, afetando mais acentuadamente aqueles seres do topo dessa cadeia, alcançando, 

dessa forma, patamares de toxidez.  

Em 2005, o Brasil tornou-se membro signatário da Convenção de Estocolmo, pre-

vendo a eliminação de uso dos POPs com regramento estrito para exceções, por exemplo, 

cupinicidas e formicidas (devidamente peletizados), tratamento de madeira, mistura ao 

óleo de transformadores e em solventes de tintas. Relatório preparado pelo secretariado 

da Convenção relacionou o Brasil como livre da produção e de estoques de clorados5.  

Os organoclorados foram largamente empregados para o controle de vetores trans-

missores de doenças tropicais. A malária e a leishmaniose (cutânea e visceral) foram lite-

ralmente erradicadas, em meados da segunda metade do século passado, de territórios 

em que essas doenças eram consideradas endêmicas. Todavia, a partir dos anos 2000, com 

aval da Organização Mundial da Saúde (OMS), cresceu o número de países que retornaram 

ao emprego do DDT no combate aos vetores da malária e da leishmaniose. O principal 

argumento para a retomada dos clorados nessas campanhas foi o surgimento de resistência 

por parte dos vetores (baixa efetividade) e o alto custo que outras técnicas apregoadas 

atingiram. Ademais, devido ao residual dos clorados, o intervalo entre aplicações pode ser 

ampliado, reduzindo o tamanho e dispêndio com as equipes necessárias para o combate à 

endemia.  

As licenças para o emprego do DDT no combate aos vetores das endemias tropicais 

são, normalmente, concedidas pela OMS para pulverizações em ambientes fechados, mi-

tigando o potencial de disseminação no meio ambiente. Vários estudos comprovaram que 

a contaminação ambiental por POPs atinge as mais remotas regiões como o círculo polar 

ártico e os picos nevados andinos6, revelando que fatores ainda pouco cientificamente 

esclarecidos contribuem na ampla disseminação dos poluentes. 

A própria OMS, no contexto da Convenção de Estocolmo, reconhece que o agroquí-

mico está sendo bastante empregado no controle de térmitas - cupins, recolocando a pro-

blemática da contaminação e acumulação de resíduos no meio rural, particularmente, na 

agricultura.  

Em 2008, estimou-se que cerca de 4,5 mil toneladas a 5,0 mil toneladas, exclusi-

vamente de DDT, continuavam sendo produzidas anualmente, concentrados na Índia, 

Uganda, Etiópia e China. A legitimidade para a fabricação do agroquímico, novamente, 
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embasou-se em seu direcionamento voltado para o controle de endemias (Índia e Etiópia) 

e exportação (China), expressamente chanceladas pela OMS7.  

Dentre os países que retomaram o emprego do DDT no combate a endemias tropi-

cais, Índia, Uganda8 e Etiópia são três importantes países produtores e exportadores de 

café; o segundo, inclusive, concorrendo diretamente com o Brasil na oferta de cafés na-

turais. Segundo a Organização Internacional do Café (OIC)9, na safra 2014/15 a Índia pro-

duziu 5,83 milhões de sacas, exportando, aproximadamente, 70% dessa produção. A Etió-

pia, com produção de 6,40 milhões de sacas nessa mesma safra, exportou 1,87 milhão de 

sacas, ou seja, apenas 30% de sua produção. Por sua vez, Uganda somou produção de 4,75 

milhões de sacas, das quais 2,0 milhões foram exportadas. 

A partir dos anos 2000, consolidou-se tendência global de fortalecimento da ras-

treabilidade dos alimentos, à qual, mais recentemente, incorporou-se o conceito de sus-

tentabilidade nas dimensões ambiental, econômica e social. Essas novas exigências, que 

são reflexos da maior demanda dos consumidores aos fabricantes/importadores de ali-

mentos, fizeram surgir empresas prestadoras de serviços de certificação com diferentes 

escopos. Nos agronegócios do café e da amêndoa de cacau, as certificações avançaram de 

forma exponencial, havendo inclusive deliberação dos principais traders/agroindústrias 

internacionais com prazos preestabelecidos para a aquisição de 100% de seu suprimento 

de produto certificado10.  

Tanto a produção quanto a exportação de cafés certificados são crescentes, não se 

excetuando dessa tendência aquelas com origens na Índia, Uganda e Etiópia. Com a reto-

mada do emprego do DDT e congêneres para o controle de endemias, a questão moral 

passa a presidir a temática. Fica o questionamento: entre preservar vidas nas zonas endê-

micas para doenças tropicais ou garantir a saudabilidade do café exportado mediante cer-

tificação dos consumidores que acreditam nos selos, qual deve ser a melhor escolha? 

Retirar a certificação e impedir que esses cafeicultores participem dos circuitos de 

valor que lhes permita incrementar seu bem-estar não parece justo, mesmo porque a 

pobreza conduz a maior dilapidação ambiental, ensejando propagação de enfermidades. 

Paliativamente, a inclusão por parte das certificadoras de laudos de análises para resíduos 

de clorados em amostras de seus cafés comercializados até pode ser adotada. Todavia, 

caso apareçam lotes acima do limite estabelecido, como proceder? Tecnicamente, o im-

passe permanece.  

Diante do dilema não existe solução que contemple todos os interesses (cafeicul-

tores, consumidores e prestadores de serviços). Para transcender essa dicotomia, neces-

sita-se de auxílio/parceria dos países desenvolvidos, especialmente aos países economi-

camente retardatários, aportando capital e recursos humanos capazes de implementar 
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estratégias integradas, objetivando-se assim reduzir a incidência da malária e da leishma-

niose nos cinturões endêmicos.   
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